[image: image1.wmf]
Conselho Superior  Acadêmico

CONSEA

Câmara de Graduação

Processo: 23118.000641/2002-12
Parecer: 269/CGR

Assunto: Credenciamento de Professor

Interessado: Lélio Lopes Ferreira Júnior

Relator(a): Uda de Mello França

I- Relatório :

    A documentação juntada nos autos do presente processo consiste em: 1. Diploma de Graduação;2. Histórico Escolar; 3. Certificado de Pós-Graduação Lato Senso; 4. Três vias do Curriculum Vitae; 5. Declaração do requerente que atesta experiência no magistério; 6. O termo de adesão encontra-se devidamente assinado pelo requerente.

    Nas fls. 27 apresenta três despachos na seguinte ordem: 1. Presidente dessa Câmara para o Conselheiro Adilson Siqueira em 24.05.02; 2. Conselheiro Adilson Siqueira para o Presidente dessa Câmara em 30.04.02 e; 3. Presidente dessa Câmara para relatora, a qual sou eu, em 16.05.02.

II- Análise :
· A documentação referida no relatório atende a Resolução nº 302/CONSEPE/99.

      Incompreensivelmente, apresenta-se nas fls. 27 dos presentes autos três despachos conforme referido acima, pois tais datas não obedecem uma ordem cronológica seqüencial como, de certo, deveria ocorrer. O registro dessas datas é proposital, pois objetiva mais para frente fundamentar fatos através de um raciocínio analítico lógico.

      Com relação ao despacho do Conselheiro Adilson Siqueira que diz in verbis “Considerando que existe uma determinação dessa Câmara de Graduação, suspendendo todos os credenciamentos para professores que se dispõe trabalhar nesta IFE, como colaborador. Sendo assim, devolvo a V. Excia., para o presente processo siga o curso normal, conforme a determinação/CONSEA”.

       Informo aos presentes autos que na última reunião desta Câmara ocorreu aprovação de credenciamento de professores, portanto o presente processo deveria Ter sido analisado nessa reunião e, como encontra-se em conformidade deveria Ter sido aprovado igualmente como os demais. Isto seria seguir o curso normal do mesmo.

        Questiona-se: O que impediu a análise dos presentes autos nessa última reunião, tendo em vista que só posteriormente a reunião foi despachado para outra relatora?

        Depreende-se a ocorrência de uma certa confusão nos despachos referidos acima que necessita ser averiguada, porque poderá Ter sido em decorrência de falhas humanas ou outra situação que distancia-se de dois relevantes princípios da administração pública que são: eficiência e interesse público em detrimento de interesse individual, pessoal ou outra situação, não importa.

        Ademais, a determinação de suspender os credenciamentos fundou-se no fato de ser elaborado um quadro demonstrativo espelhando a quantidade, data de início, renovação e percentual de professores credenciados por e para cada departamento. Segundo nossa legislação interna, compete a Câmara de Graduação tratar desse assunto, pois a palavra final é dela. Tal determinação deu-se aproximadamente há três ou quatro meses. Ora, falar em credenciamento é falar em contribuição de profissionais para que nossa IFE desempenhe suas atividades qualitativa e quantitativamente melhor, sem nenhum ônus financeiro, pois é de natureza contratual gratuito, de apoio, de cidadania participativa, ou seja, de colaboração. Logo, temos o dever de bem receber esses profissionais e as questões triviais administrativas devem ser resolvidas o mais rápido possível, para que não percamos a contribuição desses profissionais.

         É sempre bom lembrar que os interesses públicos são nossos interesses como cidadãos e, para efetivar esses interesses, principalmente como servidores públicos, necessário se faz exercer as funções públicas com eficiência em prol da qualidade desses serviços públicos, que estão tão aquém.

III- Parecer :

          Por todo o exposto e, considerando que a documentação juntada nos presentes autos encontra-se em conformidade com a Resolução nº 302/CONSEPE/99, opino pela aprovação do presente pedido de credenciamento do requerente Lélio Lopes Ferreira Júnior e, ao mesmo tempo, por ser de direito e justeza com os interesses públicos, convido os demais conselheiros a acompanhar o presente relato.

Uda de Mello França

Relatora

IV- Parecer da Câmara:

Zenildo Gomes da Silva

Presidente



V- Da Presidência do CONSEA:

Ene Glória da Silveira

Presidente

